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RESUMO  

O artigo se dedica à análise estratégica da contribuição das Incubadoras de Empresas de Base 

Tecnológica (IEBTs) localizadas no Estado de São Paulo para as suas empresas incubadas. 

Foram testadas as seguintes hipóteses: H1a- Empresas incubadas em IEBTs que possuem 

relacionamento com universidades e centros de pesquisa realizam um maior número de 

lançamento de novos produtos que empresas incubadas em IEBTs que não possuem 

relacionamento com universidades e centros de pesquisa. H1b - Quanto maior o número de 

acordos formais das IEBTs com universidades e centros de pesquisa, maior o número de 

lançamento de novos produtos pelas empresas incubadas; H2 - Quanto maior o financiamento 

de agências de fomento e órgãos externos a empresas incubadas em IEBTs, maior o número de 

lançamento de novos produtos. A metodologia envolveu um questionário estruturado enviado 

para 44 incubadoras, que, depois de classificadas com IEBTs ou não, foram reduzidas para 34 

IEBTs, das quais 31 IEBTs participaram das etapas seguintes da pesquisa, que incluiu 

entrevistas pessoais com gestores e visitas as 31 selecionadas. Foi aplicado também um survey 

ao universo de 461 empresas incubadas em IEBTs, que gerou uma amostra de 108 respondentes, 

que após a análise de missing data e outros foi reduzida para uma amostra de 100 empresas 

respondentes. Os principais resultados foram: IEBTs possuem maior relacionamento com 

universidades que com centros de pesquisa; o número de acordos formais em IEBTs é maior 

com centros de pesquisa que com universidades; empresas em IEBTs que se relacionam com 

centros de pesquisa lançam mais produtos que empresas em IEBTs que se relacionam com 

universidades; empresas incubadas financiadas pelo BNDES lançam mais produtos que 

empresas financiadas pelo CNPq e outras agências de fomento à pesquisa. Estes resultados são 

analisados à luz da teoria. 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 

INTRODUÇÃO  

Como meio para estimular o desenvolvimento econômico, governos tem formulado 

políticas pública, sendo um dos pilares centrais destas políticas as iniciativas de apoio à 

inovação e ao empreendedorismo. Neste cenário de formulação dessas políticas para o 

desenvolvimento econômico, o apoio às incubadoras de empresas tem sido reconhecido como 

uma estratégia efetiva na promoção do empreendedorismo nas economias nacionais (Bergek & 

Norrman, 2008). As inovações, decorrentes dos novos negócios empreendedores, trazem 

consigo progresso técnico e produtividade e, por conseguinte, emprego e renda, para 

Schumpeter (1982) o empreendedorismo é um fator crucial ao desenvolvimento econômico, 

uma vez que se trata do meio pelo qual as atividades econômicas são iniciadas, organizadas e 

conduzidas. 

Entendido o empreendedorismo como uma cadeia de eventos de criação de valor e 

inovações a partir de um comportamento orientado a atitudes e decisões que se manifestam no 

tempo (Jones & Coviello, 2005), torna-se fundamental o apoio estruturado a essas decisões e 

iniciativas empreendedoras e o apoio ao movimento de incubadoras de empresas (Bergek & 

Norrman, 2008; Chan & Lau, 2005) pode ser decisivo para que se desenvolvam novos negócios 

empreendedores bem-sucedidos.   

Sendo assim, o contexto em que as barreiras econômicas diminuem e ocorre o aumento 

não só do desenvolvimento de tecnologias e conhecimento como também da velocidade em que 

esse desenvolvimento acontece, exige que as empresas criem novos métodos para competição. 

Uma prática em destaque para vantagem competitiva, na busca pela sustentabilidade do 

negócio, seria a inovação, como peça fundamental para a diferenciação nas organizações. Para 

o Manual de Oslo (1997, p. 27), “as atividades de inovação de uma empresa dependem 

parcialmente da variedade e da estrutura de suas relações com as fontes de informação, 

conhecimento, tecnologias, práticas e recursos humanos e financeiros”. 

Desse modo, o presente artigo tem por objetivo analisar o impacto dos Recursos 

Estratégicos das Incubadoras de Base Tecnológica nas Inovações das Empresas Incubadas em 

Incubadoras de Empresas de Base Tecnológica (IEBTs) no Estado de São Paulo, sendo a 

inovação mensurada pelo número de lançamento de novos produtos.  

Dentre os ativos estratégicos em IEBTs optou-se por delimitar a análise aos ativos de 

conhecimento científico adquirido por meio das redes com as universidades e centros de 

pesquisas e aos recursos financeiros obtidos em agências de fomento e as razões para essa 

delimitação serão discutidas na revisão teórica. Para esta pesquisa foi analisado o universo de 

IEBTs localizadas no Estado de São Paulo. Para a análise dos ativos estratégicos foi utilizada a 

abordagem da VBR - Visão Baseada em Recursos (Wernerfelt, 1984; Barney, 1991; Peteraf, 

1993; Prahalad & Hamel, 1990; Penrose, 1959), que propõe que organizações são constituídas 

por um conjunto de ativos tangíveis e intangíveis. Cabe às organizações, no caso deste projeto, 

às IEBTs, identificar quais são os ativos estratégicos mais relevantes para a consecução de sua 

missão de fomentar a inovação tecnológica.  

A hipótese central a ser defendida é que estratégias em ambientes de inovação que focam 

na oferta de ativos de conhecimento e na criação de ativos de relacionamento são mais efetivas 

que estratégias que focam na oferta de infraestrutura física e de serviços às empresas localizadas 

nas incubadoras. A oferta dos ativos de conhecimento pode estar relacionada à localização ou 

parcerias com universidades e centros de pesquisa. Os ativos de relacionamento podem estar 

relacionados ao estímulo à construção de redes para compartilhamento de tecnologia entre 

empresas incubadas e empresas instaladas em parques tecnológicos, entre os próprios 

ambientes de inovação, assim como entre os demais stakeholders (universidades, centros de 

pesquisa, agências de fomento, bancos de desenvolvimento, investidores, grandes empresas, 

outros). Os recursos ou ativos financeiros são aqueles obtidos junto às agências de fomento. 



 

 
 

A realização da pesquisa se justifica pela escassa presença de estudos que relacionem a 

temática das incubadoras de empresas de base tecnológica (IEBTs) e a abordagem da VBR - 

Visão da Empresa Baseada em Recursos. Entender quais os recursos são mais estratégicos para 

que as IEBTs alcancem seus objetivos é uma tarefa muito importante para gestores de IEBTs, 

empreendedores de empresas incubadas, investidores e governos, na medida em que este 

entendimento pode auxiliar os gestores das IEBTs e também os stakeholders listados acima a 

decidir onde devem alocar seus esforços e recursos financeiros para desenvolvimento destes 

ativos estratégicos.  

A metodologia envolveu um questionário estruturado enviado para 44 incubadoras, que, 

depois de classificadas como IEBTs ou não, foram reduzidas para 34 IEBTs, das quais 31 

IEBTs participaram das etapas seguintes da pesquisa, que incluiu entrevistas pessoais com 

gestores e visitas a todas as 31 IEBTs. Foi aplicado também um survey ao universo de 461 

empresas incubadas em IEBTs no Estado de São Paulo, que gerou uma amostra de 108 

respondentes que, após a análise de missing data e outros foi reduzida para uma amostra de 100 

empresas respondentes. Foram realizadas análise das correlações e regressão múltipla. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Visão Baseada em Recursos. 

O objetivo desta seção é aprofundar a abordagem teórica sobre a visão da empresa 

baseada em recursos e sobre a compreensão de como identificar recursos estratégicos nas 

organizações, no caso do presente estudo limitou-se os ativos estratégicos em conhecimento 

científico das universidades e centros de pesquisas e o apoio com recursos financeiros. Para a 

elaboração desse referencial partiu-se da premissa básica de que apesar da literatura apontar 

que os recursos internos à organização podem comandar o desempenho da empresa, na 

abordagem com o olhar para a firma, a formação das redes sociais se mostra cada vez mais 

necessária para a vantagem competitiva das organizações. A abordagem com olhar para a firma 

é conhecida como Visão Baseada em Recursos [VBR] (Penrose, 1959; Barney, 1991; 

Wernerfelt, 1984: Peteraf, 1993; Prahalad & Hamel, 1990, dentre outros), que propõe que os 

recursos internos à empresa são os principais determinantes da competitividade da organização, 

em oposição à abordagem da análise da indústria, defendida por Porter 1980, na qual o principal 

determinante da competitividade da empresa é a sua posição na indústria. 

Barney (1991) é um dos autores mais referenciados quando se trata da VBR. Segundo os 

autores, “Recursos, no modelo VBR, são definidos como ativos tangíveis e intangíveis que a 

empresa controla e que podem ser usados para criar e implementar estratégias. Exemplos de 

recursos podem incluir fábricas (um ativo tangível), sua reputação entre clientes (um ativo 

intangível) e o trabalho em equipe entre seus gerentes (um ativo intangível) ” (Barney & 

Hesterly, 2008, p. 64). 

A proposição da necessidade de desenvolvimento de um recurso que seja de difícil 

imitação, transferência, negociação, substituição (Wernerfelt, 1984; Barney, 1991; Dierickx & 

Cool, 1989; Peteraf, 1993; Schoemaker & Amit, 1997; Grant, 1996), e que deve estabelecer 

uma integração sistêmica com os demais recursos da organização, é a principal contribuição da 

VBR para o desenvolvimento de uma vantagem competitiva sustentável.  

Esta discussão está enraizada no trabalho de Wernerfelt (1984), que define recursos como 

algo que pode ser pensado como um ponto forte ou um ponto fraco da organização e fornece 

alguns exemplos de recursos: nome da marca, conhecimento tecnológico desenvolvido na 

empresa, emprego de pessoal qualificado, contratos de negócios, maquinário, procedimentos 

eficientes, capital, etc. 

Para Dyer e Singh (1998), mesmo que os proponentes da VBR enfatizem que a vantagem 

competitiva resulta dos recursos e capacidades possuídos e controlados por uma única empresa, 

um recurso crítico para a organização deve estender-se para além de suas fronteiras. Dessa 

maneira, a estrutura em redes e as parcerias podem complementar os recursos internos, tendo 



 

 
 

como diferencial o acesso a recursos externos melhorando suas capacidades (Ayra & Lin, 

2007). 

Esse contexto de formação de redes pode ser estendido na perspectiva da VBR de que são 

os recursos que geram vantagem competitiva sustentável para as organizações. Para Eisenhardt 

e Schoonhoven (1996) são os recursos estratégicos que apontam as necessidades e as 

oportunidades para a formação de alianças, isto é, as alianças são formadas quando as empresas 

estão em posições estratégicas vulneráveis e necessitam de recursos adicionais que as alianças 

podem prover para a competição efetiva, ou quando as empresas estão em uma posição social 

forte em que elas possuem recursos necessários para conhecer, atrair e engajar seus parceiros. 

Ou seja, as alianças melhoram as posições estratégicas das empresas no mercado competitivo, 

dispondo os recursos de empresas que se permitem dividir custos e riscos. 

Para Balestrin e Vargas (2002), são muitos os benefícios da configuração em redes 

principalmente em relação aos atributos de flexibilidade e adaptabilidade frente a um ambiente 

competitivo. As empresas em redes podem gerar rendas relacionais (lucro gerado em conjunto) 

por meio dos ativos específicos à relação, rotinas de partilha de conhecimentos, de recursos 

complementares e governança eficaz (Dyer & Singh, 1998; Arya & Lin, 2007). 

Mesmo empresas em uma configuração de mercado diferente, que não buscam o lucro, 

mas competem por clientes, fundos monetários e aprovação governamental, como no caso das 

incubadoras, para prosperar, elas têm que desenvolver capacidades e competências para 

serviços e financiamentos (Arya & Lin, 2007). Para os autores, as redes de colaboração podem 

trazer, para essas organizações, resultados monetários, como acesso aos fundos e resultados não 

monetários como ganhos de reputação, capacidade de atender as necessidades dos clientes, e 

acesso ao capital humano (funcionários, voluntários e membros do conselho). 

Segundo o estudo dos autores citados acima, as redes de relacionamento podem se dar 

com ou sem fins lucrativos. As redes de colaboração com fins lucrativos e as sem fins lucrativos 

são semelhantes na medida em que proporcionam maior flexibilidade e adaptabilidade 

organizacional para os participantes. Assim como para as com fins lucrativos as redes de 

colaboração permitem o acesso rápido a recursos de parceiros especializados, tais como 

competências complementares, novas tecnologias ou novos mercados (Gulati, 1998), as redes 

de colaboração sem fins lucrativos podem vincular parceiros com serviços e conhecimentos 

distintos em mercados locais e reforçar a sua capacidade de melhor atender às múltiplas 

necessidades do cliente (Selden et al., 2006).  As redes sem fins lucrativos geralmente são 

articuladas pelo governo que provê recursos significativos, regulações e articulações públicas 

para a solução de problemas sociais e econômicos (Arya & Lin, 2007).   

Sendo assim, levando-se em consideração a importância de parcerias para a geração de 

conhecimento e desenvolvimento de novas tecnologias, a teoria das redes representa uma 

perspectiva importante para complementar a VBR em termos de vantagem competitiva 

organizacional. Powell e Grodal (2005) dizem que complexas redes de empresas, universidades 

e laboratórios do governo são características críticas de muitas indústrias, especialmente em 

campos com um rápido progresso da tecnologia como na computação, semicondutores, 

farmacêutica e de biotecnologia. 

 A estrutura em redes e o relacionamento externo têm sido reconhecidos como 

estratégicos para a inovação, dado que o processo de aprendizagem é crucial para o 

desenvolvimento de novas competências e consequente melhora na posição competitiva 

(Nootboom, 2006; Powell & Grodal, 2005; Eisenhardt & Schoonhoven, 1996). 

No cenário em que tanto os recursos como a formação de redes são importantes para a 

vantagem competitiva organizacional, como os recursos humanos e financeiros são limitações 

para que as pequenas e médias empresas [PMEs] atinjam de forma individualizada certos 

objetivos, a estratégia em rede poderá representar um fator altamente crítico para essas 

limitações sejam superadas (Balestrin & Vargas, 2002). Dessa forma, os achados da pesquisa 



 

 
 

de Human e Provan (1997), quatro grupos principais resultantes da formação de redes em 

PMEs: 1) trocas interorganizacionais (negócios, informações, amizade e/ou competências); 2) 

credibilidade organizacional; 3) acesso a recursos e 4) performance financeira, são importantes 

no contexto da pesquisa. 

Neste artigo foi realizada uma análise estratégica da contribuição das IEBTs para as 

empresas incubadas a partir da VBR, que é uma abordagem em estratégia de organizações que 

propõe um olhar diferente da visão da organização industrial (Porter, 1980; Porter, 1989; Porter, 

1999).  Enquanto a Visão da Organização Industrial propõe que a empresa olhe para o ambiente 

externo a ela no intuito de formular suas estratégias, a Visão Baseada em Recursos evidencia a 

necessidade das organizações lançarem um olhar interno com vistas a identificar recursos 

capazes de proporcioná-las vantagens competitivas em relação a outras organizações 

(Wernerfelt, 1984; Peteraf, 1993; Prahalad & Hamel, 1990; dentre outros).  

Como o presente estudo se propõe a entender quais ativos são mais relevantes para a 

consecução dos objetivos estratégicos das organizações, no caso desta pesquisa, das IEBTs 

localizadas no Estado de São Paulo, sendo os recursos estratégicos estudados conhecimento 

científico e recursos financeiros, adquiridos por meio de parcerias com universidade, centros 

de pesquisa e fontes de financiamentos essa revisão teórica se faz importante para as suas 

conclusões. 

 

Incubadoras de Empresas, Relevância dos Ativos Intangíveis e Enunciação das 

Hipóteses de Pesquisa 

Uma revisão da literatura internacional acerca da tipologia de IEBTs nos apresenta diversas 

categorias que podem servir para um melhor entendimento da realidade brasileira e, objeto deste 

projeto, das IEBTs localizadas no Estado de São Paulo. 

 

- Tipologia de Grimaldi e Grandi 

Grimaldi e Grandi (2005), com base na experiência italiana, mapearam e classificaram 

incubadoras de empresas em quatro categorias e suas respectivas contribuições para as 

empresas incubadas: 

 

a. Centros de Inovação em Negócios: São incubadoras de natureza pública e sua origem, 

na Europa, data de 1984 quando estes Centros de Inovação em Negócios foram 

instituídos a partir da iniciativa da Comissão Europeia. A atividade de incubação nesta 

categoria consiste em oferecer uma série de serviços básicos às empresas ‘inquilinas’, 

incluindo a oferta de espaço, infraestrutura, canais de comunicação, informações sobre 

oportunidades externas de financiamento e visibilidade; 

 

b. Incubadoras de Negócios de Universidade: São outro exemplo de incubadoras públicas. 

Formuladores de políticas de governo cada vez mais veem a ciência como um veículo 

para energizar economias regionais e nacionais e, com frequência crescente, solicita que 

universidades aloquem recursos, tempo e talento de professores nos esforços de 

desenvolvimento econômico. Apesar do objeto principal da universidade ser a 

educação, as universidades podem fazer contribuições substanciais para economias 

locais através da liderança em pesquisas que levam a invenções patenteáveis e 

transferência de tecnologia. Isto é particularmente verdadeiro em novos 

empreendimentos de base tecnológica; 

 

c. Incubadoras Privadas Independentes: São normalmente organizadas por indivíduos ou 

grupos de indivíduos. Eles investem seu dinheiro em novas empresas em troca de 

participação acionária. Algumas vezes são chamadas também de ‘aceleradoras’, pois 



 

 
 

não costumam investir durante o processo de concepção do negócio, mas sim quando o 

negócio já foi lançado e necessita injeções específicas de capital ou know-how; 

 

d. Incubadoras Privadas Corporativas: São incubadoras instituídas e de propriedade de 

grandes corporações, com o objetivo de apoiar o surgimento de novas unidades de 

negócios independentes. Essas novas unidades de negócios independentes (spin-offs 

corporativos) usualmente se originam de spill-over de projetos de pesquisa e são o 

resultado de estratégias de diversificação. 

 

Grimaldi e Grandi (2005) entendem que está ocorrendo o surgimento de uma nova espécie 

de incubadoras, com uma atenção crescente a ativos intangíveis e serviços de alto valor, como 

acesso a competências avançadas, experiências de aprendizagem, conhecimento, sinergias e 

networking.  

 

- Tipologia de Aerts, Matthyssens e Vandenbempt 

  Aerts, Matthyssens e Vandenbempt (2007) discutem uma tipologia que combina 

aspectos tecnológicos e aspectos de gestão. Esta tipologia foi elaborada inicialmente pela 

Comissão Europeia em 2002. Seguindo o eixo vertical, na categoria Industral Estate o nível de 

suporte é muito baixo e limitado a alugar espaço para o empreendedor e vai crescendo para as 

outras duas categorias (Managed Workshop e Multi-purpose Business Incubator). Seguindo o 

eixo horizontal a ênfase segue em direção às categorias Business Park e Science Park. Na área 

mais escura se encontra o que a Comissão Européia denomina de ‘Incubadora de Negócios 

(Business Incubator), grupando as categorias: Innovation Centre, BIC – Business and 

Innovation Centre e Technology Centre. Segundo os autores, a Comissão Europeia favorece e 

estimula as iniciativas que se enquadram nestas categorias. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

Figura 1: Tipologia das Incubadoras segundo Aerts, Matthyssens e Vandenbempt 

 
                         Fonte: Aerts, Matthyssens e Vandenbempt, 2007. 

 

O Centro de Tecnologia (Technology Centre) aplica '' critérios altamente seletivos de 

admissão, fornece gestão ‘hands-on’ e tem uma tecnologia altamente especializada de apoio 

aos negócios das empresas incubadas'' (Comissão Europeia, 2002, p. 6). No canto inferior 

direito (área sombreada), a Comissão Europeia agrupou o Centro de Inovação, o Centro de 

Inovação e Negócios (BIC) e o Centro de Tecnologia sob o único denominador: Incubadora de 

Empresas, como visto na Figura 1. 

 

- Tipologia de Colombo e Delmastro 

O tema da parceria entre a universidade e a IEBT traz informações relevantes também. 

Colombo e Delmastro (2002) afirmam que a parceria com a universidade proporciona a 

proximidade com os laboratórios universitários e centros de pesquisa universitários e pode 

oferecer às empresas localizadas em IEBTs e parques tecnológicos o acesso mais fácil aos 

conhecimentos científicos e aos resultados da investigação acadêmica e, assim, facilitam a 

transformação da pesquisa universitária em aplicações comerciais.  Tal argumento se baseia em 

evidências de que nos EUA, as relações com a universidade e suas pesquisas tem favorecido a 

atividade inovadora de empresas locais.  

Para testar os efeitos destas parcerias Colombo e Delmastro (2002) realizaram uma 

comparação entre uma amostra composta por 45 empresas de base tecnológica (EBTs) italianas 

que, no início de 2000, situavam-se em uma IEBT ou parque tecnológico e mais em uma 

amostra de controle de 45 EBTs semelhantes (em termos de idade, setores de atividade e 

localização geográfica) localizadas fora de IEBTs ou parques tecnológicos.  

Os resultados empíricos mostram que as medidas de entrada e saída da atividade 

inovadora são apenas marginalmente diferentes entre empresas dentro e fora das IEBTs 

(Colombo & Delmastro, 2002). No entanto, eles também demonstram que IEBTs e parques 

tecnológicos italianos conseguiram atrair os empresários com melhor capital humano, medidos 

pelo nível educacional e prévia experiência de trabalho. Além disso, as empresas localizadas 

nas IEBTs apresentam taxas de crescimento mais elevadas do que as suas homólogas fora das 

incubadoras. Os resultados mostram também que empresas localizadas em IEBTs são melhores 

em termos de adoção de tecnologias avançadas, de disposição para participar em programas de 

P&D internacionais, e em estabelecer arranjos colaborativos com universidades. Concluem 

também que empresas localizadas em IEBTs consideram mais fácil obter acesso a subsídios 

públicos (Colombo & Delmastro, 2002).  

 



 

 
 

- Tipologia de von Zedwitz 

von Zedwitz (2003) entende que o movimento de incubação recentemente atraiu maior 

atenção como um modelo de facilitação de start-ups. Os capitalistas de risco veem incubadoras 

de empresas como um meio de diversificar carteiras de investimento de risco e os candidatos a 

empresários como uma forma de buscar apoio para suas iniciativas empreendedoras.  

Incubadoras enfrentam o desafio de gerenciar tanto os riscos de investimento quanto os riscos 

empresariais. Novos tipos de incubadoras estão surgindo. Estas incubadoras perseguem 

diferentes objetivos estratégicos, aplicam diferentes habilidades e competências, e servem 

diferentes mercados. Como consequência, elas desenvolveram uma nova compreensão de suas 

fontes de vantagem e modelos de negócios competitivos. Com base em 41 entrevistas com 

gerentes de incubação e de P&D, Von Zedtwitz (2003) propõe cinco arquétipos de incubadoras 

(Ver Figura 2) 
 

 

Figura 2: Quadro resumo tipologia incubadoras von Zedwitz 

Fonte: Von Zedwitz, 2003. 

 

Bergek e Norrman (2008) entendem que as atividades de apoio são as mais importantes, 

pois sem estas a denominação de ''hotel'' seria uma descrição melhor do que incubadora, mas 

argumentam que o uso de locais compartilhados também constitui uma importante vantagem, 

pois além de compartilhá-la também fornece oportunidades para a transferência e 

compartilhamento de experiências e conhecimento entre as empresas incubadas. 



 

 
 

Essa revisão da literatura acerca da taxonomia de incubadoras de empresas mostra a 

diversidade de contribuições que as incubadoras em geral, e as IEBTs em particular, que 

constituem o objeto desta pesquisa, podem oferecer às empresas incubadas. Vimos que as 

empresas podem ir de um contínuo com uma maior ênfase na oferta de ativos ou recursos 

tangíveis até uma maior ênfase em ativos de conhecimento, tecnologia e relacionamento com 

stakeholders chave, como fontes de financiamento, por exemplo.  

No contexto brasileiro, Medeiros (1998, p.6-7) afirma que: “A incubadora, no seu sentido 

original, é um arranjo interinstitucional com instalações e infraestrutura apropriadas, 

estruturado para estimular e facilitar: a vinculação empresa-universidade (e outras instituições 

acadêmicas); o fortalecimento das empresas e o aumento de seu entrosamento; e o aumento da 

vinculação do setor produtivo com diversas instituições de apoio (além das instituições de 

pesquisa, prefeituras, agências de fomento e financiamento - governamentais e privadas - 

instituições de apoio às micro e pequenas empresas - como o Serviço Brasileiro de Apoio às 

Micro e Pequenas Empresas no Brasil - e outras”. 

O mesmo autor, em um artigo em co-autoria (Medeiros & Atas, 1995) faz uma análise 

crítica ao movimento de incubadoras então ainda recente no país (apenas oito anos passados da 

inauguração da primeira incubadora de empresas no país, segundo os autores ressaltam no 

referido artigo), afirmando  que “em cerca da metade dos casos a porção imobiliária – grifo 

dos autores – foi superestimada...Em cerca de 60% dos empreendimentos faltou assessoria 

especializada – como em marketing, por exemplo” (Medeiros & Atas, 1995, pag. 20). Percebe-

se que desde o início do movimento de incubadoras de empresas no Brasil parece haver uma 

ênfase maior nos ativos tangíveis e uma menor atenção aos ativos intangíveis. 

Vedovello e Figueiredo (2005: 3) afirmam que “Com o aprofundamento do entendimento 

do processo de inovação tecnológica, a partir dos anos 1980, as expectativas em relação às 

incubadoras ampliam-se, buscando captar, além dos objetivos acima mencionados, elementos 

de caráter intangível. Como enfatizado no relatório do Banco Mundial (World Bank, 1999), as 

economias não são mais construídas exclusivamente pela acumulação física de capital e de 

recursos humanos, mas contam também com insumos mais intangíveis, como informação, 

conhecimento, aprendizado e adaptação”. 

Como decorrência desta revisão teórica e considerando o entendimento de que as redes 

de relacionamento para a obtenção dos ativos intangíveis que cada vez mais se tornam as 

principais fontes de vantagem competitiva sustentável nas organizações, serão testadas as 

seguintes hipóteses: 

H1a – Empresas incubadas em IEBTs que possuem relacionamento com universidades e 

centros de pesquisa realizam um maior número de lançamento de novos produtos que empresas 

incubadas em IEBTs que não possuem relacionamento com universidades e centros de 

pesquisa;  

H1b - Quanto maior o número de acordos formais das IEBTs com universidades e centros 

de pesquisa, maior o número de lançamento de novos produtos pelas empresas incubadas;  

H2 - Quanto maior o financiamento de agências de fomento e órgãos externos a empresas 

incubadas em IEBTs, maior o número de lançamento de novos produtos. 

 

Inovação  

Segundo o Manual de Oslo (1997, p. 15), “aceita-se amplamente que a inovação seja 

central para o crescimento do produto e da produtividade. ” O processo de inovação tem caráter 

interativo e sistêmico, o que implica que a aprendizagem ocorre por interação (Rasera & 

Balbinot, 2010). Cada vez mais há a necessidade de parcerias para o desenvolvimento de novas 

soluções, quando se fala em tecnologia essa parceria é ainda mais importante uma vez que a 

grande demanda atual por novos serviços e produtos está relacionada com tecnologias.  



 

 
 

Segundo o Ministério de Ciência e Tecnologia (2004), “a Lei nº 10.973, de 2 de dezembro 

de 2004, denominada "Lei da Inovação", reflete a necessidade do país contar com dispositivos 

legais eficientes que contribuam para o delineamento de um cenário favorável ao 

desenvolvimento científico, tecnológico e ao incentivo à inovação”. Uma das vertentes da Lei 

é a constituição de ambiente propício às parcerias estratégicas entre as universidades, institutos 

tecnológicos e empresas, sendo os mecanismos apoiados por ela a estruturação de redes e 

projetos internacionais de pesquisa tecnológica; ações de empreendedorismo tecnológico e a 

criação de incubadoras e parques tecnológicos.  

Nesse novo paradigma, no qual o ambiente externo pode e deve ser considerado pelas 

estratégias de inovação, os departamentos de desenvolvimento internos deixaram de ser a única 

fonte de inovação para as organizações, que precisam então inovar com velocidade cada vez 

maior. Sendo assim, a inovação passa a fazer parte de um fluxo que tanto pode ser do ambiente 

interno ao externo e vice-versa, num processo colaborativo (Chesbrough, 2003). 

Dessa maneira, foi pesquisada qual a importância do conhecimento científico das 

universidades e centros de pesquisa e também a relevância das fontes de financiamento para a 

inovação das empresas incubadas nas IEBTs do Estado de São Paulo, cujos resultados serão 

apresentados nos próximos capítulos. 

 

PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS 

O presente estudo foi desenvolvido com o objetivo de analisar quais os ativos estratégicos 

que mais fomentam a inovação em Incubadoras de Empresas de Base Tecnológica (IEBTs) no 

Estado de São Paulo. Dentre os ativos estratégicos em IEBTs optou-se por delimitar a análise 

aos ativos de conhecimento científico das universidades e centros de pesquisas e aos recursos 

financeiros obtidos em agências de fomento. Para desenvolvimento do estudo, levantou-se o 

referencial teórico relacionado às incubadoras de empresas, VBR (Visão Baseada em Recursos) 

e inovação. A fim de alcançar o objetivo proposto, optou-se pela abordagem metodológica 

mista e de natureza descritiva. 

Os aspectos metodológicos adotados para a realização deste estudo partiram de uma 

estratégia associada à técnica de método misto, que, de acordo com Creswell (2007), trata-se 

daquela que reúne diferentes métodos, destacadamente os qualitativos e quantitativos, com o 

objetivo de permitir aos pesquisadores analisar o fenômeno das incubadoras no Estado de São 

Paulo e suas respectivas empresas incubadas diante de toda a sua profundidade. A opção por 

esta abordagem decorre do fato de que os determinantes e dimensões envolvidas em uma 

incubadora de base tecnológica no desenvolvimento de um ambiente de estímulo à inovação, 

particularmente a sua viabilização e resultados, são complexos, demandando múltiplas óticas. 

Desta forma, ainda que se trate de um trabalho de natureza predominantemente descritiva, 

outras estratégias de investigação foram adotadas, em que se destaca a convergência de dados 

qualitativos aos quantitativos; ou seja, uma estratégia concomitante, pelo qual “o pesquisador 

faz a convergência de dados quantitativos e qualitativos a fim de obter uma análise ampla” do 

objeto investigado (Creswell, 2007, p.33). 

Para a sua consecução, o procedimento de pesquisa foi construído em torno de duas 

formas de coleta de dados: uma qualitativa, outra quantitativa. Em sua dimensão quantitativa, 

foi construído e aplicado um survey com os gestores das incubadoras; sendo, na qualitativa, 

realizadas entrevistas semiestruturadas a partir de um roteiro com gestores das incubadoras. 

A dimensão quantitativa foi dividida em duas etapas: i) identificação das IEBTs do Estado 

de São Paulo ativas; e ii) survey de caracterização e mapeamento das empresas incubadas nessas 

IEBTs. Para identificar as incubadoras em atividade no Estado de São Paulo, pesquisaram-se 

sites, arquivos públicos, entidades setoriais e, destacadamente, parques tecnológicos, 

prefeituras e órgãos estaduais, assim como base de dados do Instituto de Pesquisas Tecnológicas 

– IPT. Das bases consultadas, foi elaborada uma lista de incubadoras do Estado de São Paulo a 



 

 
 

serem mapeadas. Com relação à segunda etapa, de caracterização e mapeamento das 

incubadoras, foi elaborado e realizado um survey (Babbie, 2002), cuja plataforma de aplicação 

foi a internet (web-based). Para isso, elaborou-se um questionário que foi respondido pelas 

empresas incubadas, o qual foi composto de questões majoritariamente fechadas, por meio de 

indicadores e assertiva que foram associados às dimensões críticas do framework proposto. 

A metodologia envolveu um questionário estruturado enviado para 44 incubadoras, que, 

depois de classificadas como IEBTs ou não, foram reduzidas para 34 IEBTs, das quais 31 

IEBTs participaram das etapas seguintes da pesquisa, que incluiu entrevistas pessoais com 

gestores e visitas a todas as 31 IEBTs. Foi aplicado também um survey ao universo de 461 

empresas incubadas em IEBTs no Estado de São Paulo, que gerou uma amostra de 108 

respondentes que, após a análise de missing data e outros foi reduzida para uma amostra de 100 

empresas respondentes. Foram realizadas análise das correlações e regressão múltipla. 

 

ANÁLISE DOS DADOS 

Análises das Correlações 

A correlação é uma análise exploratória em que são interpretadas as relações entre as 

variáveis independentes. Essas variáveis são correlacionadas quando a mudança em uma 

(independente) causa a mudança da outra (dependente). Podem existir alguns tipos de relações 

entre as variáveis e elas não necessariamente são causais, ou seja, uma variável causa o outra. 

A relação é determinada baseada no conceito de significância estatística, se esta é encontrada, 

há relação. Segundo Hair et al. (2009), o comportamento de uma ou mais variáveis possibilita 

prever o comportamento de outra variável.  

Hair et al. (2009) dizem que a situação ideal seria se as variáveis independentes tivessem 

pouca correlação entre elas, mas fossem altamente correlacionadas com a variável dependente. 

Se essas variáveis independentes se encontrarem altamente correlacionadas existe o fenômeno 

da multicolinearidade, que diminui o poder preditivo da variável independente sempre que 

associada a outras variáveis independentes. 

Quando o interesse maior é medir a intensidade da associação dessas variáveis a 

estatística mais usada é a correlação momento-produto ou correlação de Pearson, que resume 

a intensidade da associação entre as variáveis. A correlação de Pearson mensura a associação 

linear entre as duas variáveis e seu número é chamado de coeficiente de correlação (r), variando 

de -1,00 a +1,00. Quanto mais próximo de -1,00 e +1,00, maior o grau de associação sendo o 

zero a ausência delas. (Hair et al., 2009) 

Hair et al. (2009), dizem que sempre que há relação entre as variáveis sua força de 

associação deverá ser medida. O tipo dessa relação pode categoriza-la como leve; pequena, mas 

definida; moderada; alta; ou muito forte. Ela é leve quando a associação coerente e sistemática 

é quase imperceptível e forte quando há probabilidade muito grande de haver relação entre as 

variáveis. Os valores estabelecidos como padrão para as análises são: acima de 700 a correlação 

é forte, entre 699 e 400 existe uma correlação mediana e abaixo de 400 ela é classificada com 

fraca.  

Observa-se na Figura 3 que não há nenhuma correlação forte entre as variáveis 

independentes, maneira mais simples e óbvia de identificar colinearidade entre essas variáveis. 

Essa ausência de elevadas correlações é a primeira indicação substancial de que não há 

multicolinearidade, ou seja, uma variável independente interferindo em outra. (Hair et al., 2009) 
 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 

Figura 3: Correlações. 

Universidade

Centro de 

pesquisa

N° Acordos com 

Centros de 

Pesquisa

N° Acordos 

com 

Universidades BNDES CNPq FAPESP FINEP

Universidade Correlação de 

Pearson
1

Centro de pesquisa Correlação de 

Pearson
,539

** 1

N° Acordos com 

Centros de 

Pesquisa

Correlação de 

Pearson -,133 -,102 1

N° Acordos com 

Universidades

Correlação de 

Pearson
,039 ,153 ,009 1

BNDES Correlação de 

Pearson
-,045 ,243

*
,379

**
,243

* 1

CNPq Correlação de 

Pearson
-,003 ,046 -,043 ,208

* ,085 1

FAPESP Correlação de 

Pearson
-,036 ,068 -,069 ,196 ,064 ,489

** 1

FINEP Correlação de 

Pearson
,157 ,233

* -,022 ,186 ,255
*

,572
**

,461
** 1

**. A correlação é significativa no nível 0,01 (2 extremidades).

*. A correlação é significativa no nível 0,05 (2 extremidades).

      
          Fonte: Os Autores, 2014. 

 

Por meio da análise da Figura 3 verifica-se que a variável relacionamento com 

universidade tem uma correlação moderada, significativa no nível 1, em relação a variável 

relacionamento com centro de pesquisa (.539). Ou seja, na média, incubadoras que se 

relacionam com universidades também mantem um relacionamento com esses centros, 

evidenciando que esses relacionamentos com esses órgãos são recursos relevantes para essas 

incubadoras. Manter relacionamento com essas instituições é benéfico, pois elas possuem 

conhecimento acadêmico e técnico, além de auxiliar no networking dessas incubadoras. 

Outra variável importante na análise é o BNDES como fonte de financiamento, pois esta 

variável se encontra significativamente correlacionada com outras três variáveis: Número de 

acordos com centros de pesquisas (.379 p 0.01) em que há uma correlação mediana e, 

relacionamento com centro de pesquisa e número de acordos com universidade (.243 p 0.05) 

na qual são constatadas correlações fracas. 

Deduz-se a partir das correlações citadas acima, que empresas com maior número de 

acordos com centros de pesquisa também são aquelas que mais possuem o BNDES como fonte 

de financiamento, o que sustenta o pressuposto de que o BNDES financia projetos em fases 

mais avançadas, ou seja, que já passaram da etapa de pesquisa básica e se encontrem na pesquisa 

aplicada. No entanto, mesmo que o maior número de empresas financiadas pelo banco sejam 

aquelas que possuem acordos com os centros de pesquisa, as que cultivam apenas o 

relacionamento com esses centros e aquelas que apresentam acordos com universidades tem 

maior facilidade em obter recursos do BNDES em relação àquelas que não o fazem, 

evidenciando que empresas que possuem as universidades e os centros de pesquisa em seu 

networking são também as que mais atraem verba do BNDES, provavelmente por passarem 

uma reputação de maior seriedade e comprometimento em seus projetos, uma vez que já 

passaram, muito provavelmente pela parte burocrática para conseguirem se relacionar e, 

principalmente, formalizar acordos com estas instituições. 

Já para a variável CNPq como fonte de recursos financeiros, a Figura 3 indica que há 

correlação fraca (.208 p 0.05) entre ela e número de acordos com universidades. Isso significa 

que quanto maior o número de acordos com universidades, mais fácil obter recursos junto ao 

CNPq, o que evidência que esse órgão, assim como as universidades, parece estar mais voltado 

para pesquisas básicas. 

As empresas que possuem o CNPq como fonte de financiamento na média apresentam 

também como financiadora a FAPESP. A correlação entre essas variáveis é moderada (.489 p 

0.01), o fato delas serem significativamente correlacionadas pode ser explicado por serem 



 

 
 

agências de financiamento com maior interesse nas pesquisas básicas. Quando o projeto 

aprovado no CNPq é também aprovado pela FAPESP é um indicador de que o trabalho é 

interessante, isso é comum também entre os pesquisadores, tem a mesma pesquisa aprovada 

por dois órgãos de fomento. 

Outra informação importante vista na Figura 3, é que a variável FINEP como fonte de 

financiamento apresenta correlação com outras quatro variáveis. Ela se encontra 

significativamente correlacionada, ao nível de 1%, com a variável FAPESP (.461) e com a 

CNPq (.572). Ela ainda se correlaciona, em menor grau, com o BNDES (.255 p 0.05) e com a 

variável relacionamento com centro de pesquisa (.233 p 0.05). Essas correlações evidenciam 

que provavelmente empresas financiadas por outras fontes captam recursos da FINEP mais 

facilmente.  

 

Análises das Regressões 

A regressão múltipla é uma técnica estatística para analisar a relação entre uma única 

variável dependente e várias variáveis independentes sendo que os valores das independentes 

são conhecidos para prever os valores da dependente. Hair et al. (2005) dizem que para aplicar 

a técnica da regressão múltipla em primeiro lugar os dados devem ser métricos ou devidamente 

transformados e, em segundo, antes de estabelecer a equação da regressão, o pesquisador deverá 

decidir qual é a variável dependente e quais são as independentes. Como o objetivo da análise 

de regressão é relacionar uma variável dependente com uma ou mais variáveis independentes, 

quando se relaciona com somente uma variável independente ela é chamada de regressão 

simples e quando tem mais de uma variável independente chama-se regressão múltipla. 

O primeiro passo para a análise é o estabelecimento de um ponto de referência, ou seja, 

uma previsão sem a variável independente que geralmente é feita a partir da média simples da 

variável dependente. A regressão simples tem como objetivo encontrar uma variável 

independente que melhore a previsão de referência, no entanto, a previsão melhora ao passo 

que se utiliza mais de uma variável independente para a análise, a chamada regressão múltipla. 

(Hair et al., 2009; Hair et al., 2005) 

A fim de minimizar os erros das previsões, pode-se associar a análise a uma das variáveis 

independentes. Hair et al. (2005) dizem que o conceito de associação representado pelo 

coeficiente de correlação (r) é fundamental para a análise de regressão para se descrever a 

relação entre as duas variáveis. As variáveis são correlacionadas quando a mudança em uma, 

causa mudança na outra. O coeficiente de correlação é importante para selecionar a variável 

mais precisa, uma vez que quanto maior o coeficiente mais forte a relação. Esse coeficiente 

elevado ao quadrado é o coeficiente utilizado na regressão (R²), que expressa o nível de precisão 

da previsão de referência. Quanto maior o valor de R² maior será seu poder de explicação da 

regressão e, portanto, mais precisa sua previsão da variável dependente. (Hair et al., 2009) 

O fator de inflação de variância (VIF), também é uma medida de multicolineraridade. Ele 

indica o efeito que as outras variáveis independentes têm sobre o padrão do coeficiente de 

regressão (Hair et al., 2009).  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 

Figura 4: Regressões 

Variáveis Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4 VIF

Constante 2,444 1,045 1,593 1,013

Universidade -0,63 0,251 1,521

Centro de Pesquisa -0,272 -0,687 1,645

Acordos com Centros de Pesquisa 0,321 0,237** 1,131

Acordos com Universidades 0,094** 0,086 1,244

BNDES 5,944** 2,185* 1,493

CNPq -1,416 -1,613* 1,69

FAPESP 0,579 0,802 1,443

FINEP -0,166 0,612 1,812

Valor F 0,618 67,517** 5,907** 18,891**

R² Ajustado -0,008 0,573 0,165 0,591  
       Fonte: Os autores, 2014. 

 

Temos, conforme a Figura 4, que: 

Foram rodados quatro modelos para a análise da regressão. O modelo 1 foi rodado 

separadamente analisando a existência ou não de relacionamento com universidades e centros 

de pesquisa, o modelo 2 foi rodado analisando o número de acordos com universidades e centros 

de pesquisa e o modelo 3 foi rodado analisando os projetos financiados por agências de 

fomento. A priori, não há troca de sinal para as variáveis que são significantes, que é outro 

indício de que não há multicolinearidade. 

Fez-se o teste VIF, que também analisa a existência de multicolinearidade. Como todos 

os resultados deram entre 1 e 5, ficou comprovado que não há multicolineridade e dessa maneira 

o modelo é aceito para todas as variáveis. 

O modelo final 4, que realmente demonstra o impacto das variáveis independentes na 

variável dependente (lançamento de produtos), mostra um poder de explicação de 59% (R²) e 

esse modelo pela estatística F é significante, ou seja, válido.  

A análise do modelo final 4, mostra que o que está associado ao lançamento de novos 

produtos em empresas incubadas em IEBTs no estado de São Paulo é o número de acordos com 

centros de pesquisa e a existência de projetos financiados pelo BNDES e CNPq. 

Nota-se que a variável dependente, lançamento de novos produtos, não apresenta 

significância com as variáveis relacionamento com universidade e centros de pesquisa, o que 

influencia na primeira hipótese orientadora da pesquisa (H1a). 

H1a – Empresas incubadas em IEBTs que possuem relacionamento com universidades e 

centros de pesquisa realizam um maior número de lançamento de novos produtos que empresas 

incubadas em IEBTs que não possuem relacionamento com universidades e centros de 

pesquisa. 

Essa hipótese não foi suportada com as análises feitas acima, ou seja, o relacionamento 

com universidades e centros de pesquisa não afeta o número de lançamento de novos produtos. 

A hipótese não é confirmada, pois p>0,05. 

O número de acordos com universidade, apesar de mostrar significância quando rodado 

separadamente (modelo 1), não apresenta significância no modelo final 4. No entanto, o número 

de acordos com centros de pesquisa influencia na variável dependente lançamento de novos 

produtos. Tal resultado traz consequências para a hipótese H1b. 

H1b - Quanto maior o número de acordos formais das IEBTs com universidades e centros 

de pesquisa, maior o número de lançamento de novos produtos pelas empresas incubadas. 

A hipótese H1b foi suportada para o número de acordos com centros de pesquisa. Dessa 

forma é possível afirmar que o número de lançamento de novos produtos está diretamente 



 

 
 

relacionado com o número de acordos com centros de pesquisa, ou seja, quanto maior o número 

de acordos, maior a probabilidade do lançamento de novos produtos. A hipótese H1b é 

confirmada para número de acordos centros de pesquisa com p<0,01. 

O financiamento de agências de fomento e órgãos externos também se relacionam com o 

número de lançamento de novos produtos. Tanto o BNDES quanto o CNPq demonstraram 

associações com a variável dependente, dessa forma o resultado remete a hipótese H2. 

H2 - Quanto maior o financiamento de agências de fomento e órgãos externos a empresas 

incubadas em IEBTs, maior o número de lançamento de novos produtos. 

Assim, a hipótese é suportada para o BNDES e CNPq, no entanto de maneiras diferentes. 

Quanto mais projetos financiados pelo BNDES, maior a probabilidade do lançamento de novos 

produtos. Já em relação ao CNPq a hipótese H2 é suportada com uma ressalva, pois a associação 

é inversa, ou seja, quanto mais projetos financiados pelo CNPq, menor o lançamento de novos 

produtos. A hipótese 2 é confirmada para BNDES com p<0,05 e inversamente para CNPq com 

p<0,05. 

A Figura 5 é uma síntese dos resultados obtidos para o lançamento de novos produtos, 

orientado pelas hipóteses: 

 
Figura 5: Resumo dos resultados do teste das hipóteses. 

Lançamento de novos produtos. Resultados 
H1a – Empresas incubadas em IEBTs que possuem relacionamento com 

universidades e centros de pesquisa realizam um maior número de 

lançamento de novos produtos que empresas incubadas em IEBTs que 

não possuem relacionamento com universidades e centros de pesquisa. Não suportada 

H1b - Quanto maior o número de acordos formais das IEBTs 

com universidades e centros de pesquisa, maior o número de lançamento 

de novos produtos pelas empresas incubadas.  

Suportada para número de acordos 

com centros de pesquisa 

H2 - Quanto maior o financiamento de agências de fomento e órgãos 

externos a empresas incubadas em IEBTs, maior o número de lançamento 

de novos produtos. 

Suportada para o BNDES e CNPq, 

porém para o CNPq de maneira 

inversa. 

Fonte: Os Autores, 2014. 

 

 

COMENTÁRIOS FINAIS 

Principais Conclusões 

Este projeto de pesquisa analisou quais os ativos estratégicos, que mais fomentam a 

inovação em Incubadoras de Empresas de Base Tecnológica (IEBTs) no Estado de São Paulo.  

 O principal objetivo que justificou a investigação dessa questão de pesquisa foi 

identificar quais são os ativos estratégicos mais relevantes para fomentar a inovação tecnológica 

em IEBTs. Para isso foi utilizada a abordagem da VBR (Wernerfelt, 1984; Barney, 1991; 

Peteraf, 1993; Prahalad & Hamel, 1990), que propõe que organizações são constituídas por um 

conjunto de ativos tangíveis e intangíveis, sendo que esses recursos críticos para a organização 

podem estender-se para além de suas fronteiras (Dyer & Singh, 1998) e, nesse contexto, a 

estrutura em redes e as parcerias podem complementar os recursos internos, tendo como 

diferencial o acesso a recursos externos melhorando suas capacidades (Aira & Lin, 2007). Cabe 

às organizações, no caso deste projeto, às IEBTs, identificar quais são os ativos estratégicos 

mais relevantes para a consecução de sua missão de fomentar a inovação tecnológica.  

O pressuposto deste projeto foi que estratégias em ambientes de inovação que focam na 

oferta de ativos de conhecimento e na criação de ativos de relacionamento são mais efetivas 

que estratégias que focam apenas na oferta de infraestrutura física e de serviços às empresas 

localizadas nas incubadoras. A oferta dos ativos de conhecimento pode estar relacionada à 

localização ou parcerias com universidades e centros de pesquisa e os ativos de relacionamento 



 

 
 

podem estar relacionados ao estímulo à construção de redes para compartilhamento de 

tecnologia entre empresas incubadas e empresas instaladas em parques tecnológicos, entre os 

próprios ambientes de inovação, assim como entre os demais stakeholders (universidades, 

centros de pesquisa, agências de fomento, bancos de desenvolvimento, investidores, grandes 

empresas, outros).  

Para a execução do projeto foram realizadas duas fases de pesquisa de campo usando 

métodos qualitativos e quantitativos para o teste das hipóteses. A primeira fase consistiu em 

investigar a questão coletando dados primários em IEBTs localizadas no Estado de São Paulo, 

através de um survey realizado junto aos gestores das IEBTs e visitas para entrevistas em 

profundidade com os mesmos gestores. A segunda fase consistiu da aplicação de mais um 

survey, desta vez aplicada aos gestores das empresas incubadas nas IEBTs, para que estes 

avaliassem as estratégias e modelos de gestão dos ambientes de inovação nas quais suas 

empresas estão localizadas e descrevessem os resultados de suas empresas em termos de 

lançamento de produtos, projetos financiados por agências de fomento, depósitos de patentes, 

faturamento, internacionalização, sustentabilidade e outros indicadores relevantes.  

Para esta pesquisa foi analisado o universo de IEBTs localizadas no Estado de São Paulo, 

composto por 31 IEBTs, assim como foi analisada uma amostra de 100 empresas incubadas 

nestas IEBTs. 

Os objetivos foram atingidos. Foram testadas as seguintes hipóteses, todas tendo como 

variável dependente o lançamento de novos produtos por empresas incubadas nas IEBTs do 

Estado de São Paulo: 

H1a – Empresas incubadas em IEBTs que possuem relacionamento com universidades e 

centros de pesquisa realizam um maior número de lançamento de novos produtos que empresas 

incubadas em IEBTs que não possuem relacionamento com universidades e centros de 

pesquisa;  

H1b - Quanto maior o número de acordos formais das IEBTs com universidades e centros 

de pesquisa, maior o número de lançamento de novos produtos pelas empresas incubadas;  

H2 - Quanto maior o financiamento de agências de fomento e órgãos externos a empresas 

incubadas em IEBTs, maior o número de lançamento de novos produtos. 

A hipótese H1a não foi suportada, ou seja, o relacionamento com universidades e centros 

de pesquisa não influencia no número de lançamento de novos produtos. Uma possível 

conclusão é que a simples relação com a universidade, por estar localizada em seu território ou 

por ter a universidade participando de sua governança não é suficiente para fomentar a 

transformação de novo conhecimento científico ou tecnológico gerado por grupos de pesquisa 

na universidade em novos produtos lançados no mercado.  As barreiras à relação universidade 

– empresa apresentadas por Segatto-Mendes e Sbragia (2002) parecem ser válidas para o 

entendimento deste resultado. 

A hipótese H1b, por outro lado, foi suportada para o número de acordos formais com 

centros de pesquisa (mas não para os acordos formais com universidades). Ou seja, o número 

de lançamento de novos produtos está diretamente relacionado com o número de acordos 

formais com centros de pesquisa, ou seja, quanto maior o número de acordos, maior a 

probabilidade do lançamento de novos produtos.  

Uma possível explicação para este resultado também está relacionada às barreiras 

enfrentadas na relação universidade – empresa e que parecem ser menores ou não existirem em 

centros de pesquisa. Ao contrário da universidade, a principal missão de um centro de pesquisa 

não é a educação e o ensino e, portanto, parece haver menos barreiras ao levar o resultado das 

pesquisas ao mercado.  

A hipótese H2 foi suportada para o BNDES e, portanto, o financiamento de agências de 

fomento e órgãos externos também se relaciona positivamente com o número de lançamento de 

novos produtos. Entretanto, a hipótese é suportada para o BNDES e CNPq de maneiras 



 

 
 

diferentes. Quanto mais projetos financiados pelo BNDES, maior a probabilidade do 

lançamento de novos produtos. Já o CNPq é suportada com uma ressalva, a associação é 

inversa, ou seja, quanto mais projetos financiados pelo CNPq, menor o lançamento de novos 

produtos. 

Uma possível explicação para estes resultados é que o BNDES parece apoiar projetos em 

estágios mais avançados, com produtos em fase de lançamento e testes de mercado. O CNPq, 

por sua natureza mais focada na pesquisa, pode estar financiando projetos em fases muito 

iniciais de seu ciclo de vida. Uma questão interessante a ser testada em pesquisas futuras é se 

há ou poderia haver uma relação de complementaridade nas ações destas duas instituições tão 

destacadas no apoio ao movimento de inovação no Brasil. 

 

Contribuições do Estudo e Limitações 

Este estudo contribui para a literatura e o conhecimento acerca das IEBTs no Estado de 

São Paulo e no Brasil de diversas formas. 

Primeiro, é um estudo abrangente, cobrindo o universo das 31 IEBTs mapeadas no Estado 

de São Paulo, o que permite obter resultados não amostrais, e sim censitários, onde as 

afirmações e resultados podem ser considerados mais representativos e conclusivos.  

Segundo, além do levantamento de dados qualitativos e quantitativos nas 31 IEBTs foi 

também aplicado um survey e obtida uma amostra de 100 respostas válidas de gestores das 

empresas incubadas. Com estes dados das empresas incubadas foi possível formular hipóteses 

e estabelecer correlações com os dados das IEBTs pesquisadas, enriquecendo a pesquisa e 

apresentando oportunidades de uma maior compreensão do fenômeno analisado. 

Terceiro, ao relacionar a VBR – Visão Baseada em Recursos, uma abordagem tradicional 

da Administração Estratégica, com a teoria em inovação e em IEBTs em particular, esta 

pesquisa cria a possibilidade para trabalhar uma perspectiva mais estratégica da contribuição 

das IEBTs para as empresas incubadas. Entender quais os ativos são mais estratégicos ajuda 

aos diversos stakeholders do movimento de incubação de empresas em seus processos de 

tomada de decisão. 

Quarto, aprofundando esta perspectiva dos stakeholders, surgem diversas contribuições. 

Para os gestores de IEBTs fica o desafio da ênfase cada vez maior na oferta de ativos intangíveis 

e de alto valor agregado para as empresas incubadas. Para os gestores das empresas incubadas 

fica a orientação acerca do que devem buscar ou cobrar ao decidir alocar seu empreendimento 

em uma IEBT. Para o Governo os resultados desta pesquisa ajudam na formulação de políticas 

de apoio e incentivo às IEBTs. Para os investidores, os resultados podem ajudar a definir onde 

buscar os projetos mais inovadores. 

Quanto às limitações do projeto podemos afirmar que os dados levantados permitem uma 

série de outros testes que serão realizados em pesquisas futuras. Este, portanto, não é um 

resultado que dá conta de toda a complexidade do fenômeno em questão.  

Há também as limitações devido ao foco no Estado de São Paulo, o mais desenvolvido 

do país, e seus resultados não são generalizáveis para outras realidades. 

A pesquisa também apresenta limitações de natureza metodológica. Como a amostra de 

100 respondentes de empresas incubadas foi não probabilística e por conveniência, seus 

resultados também não podem ser generalizáveis.   

Em relação à teoria, a limitação identificada foram os ativos estratégicos selecionados 

para a pesquisa. Como visto na fundamentação teórica existem muitos ativos em IEBTs, mas 

optou-se, por se tratar de incubadoras que utilizam o conhecimento tecnológico para o 

desenvolvimento de novos produtos, por analisar o relacionamento das IEBTs com as 

universidades e centros de pesquisa. Além disso, a literatura analisada ressalta a importância 

dos recursos financeiros para viabilizar inovações tecnológicas e por isso estes ativos também 



 

 
 

foram analisados. Entretanto podem existir outros ativos estratégicos em IEBTs que não foram 

objeto de análise desta pesquisa. 
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